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É preciso pacificar o Brasil
Neste mês da advocacia, a mensagem 

da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) é pela pacificação do país. 

Sociedade civil, instituições republicanas e 
líderes políticos precisam se comprometer 
com a causa. Do contrário, estarão amea-
çados os avanços democráticos das últimas 
décadas, incluindo conquistas nos campos 
econômico, social e cultural.

Incumbida pela Constituição de ser a 
guardiã dos direitos e garantias fundamen-
tais, a OAB tem atuado em defesa dos pila-
res da democracia, sobretudo em prol das 
prerrogativas da advocacia — elas existem 
para proteger, em última instância, a cida-
dã e o cidadão brasileiros. Os processos só 
ocorrem dentro da legalidade quando ad-
vogados têm respeitados o sigilo de suas co-
municações com clientes e podem acessar 
os documentos do caso. 

Outros requisitos são a inviolabilidade 
do escritório profissional e o direito de apre-
sentar a sustentação oral, que é a apresenta-
ção dos argumentos da defesa, presencial-
mente, na sessão de julgamento.

A atuação da OAB é respaldada pela so-
ciedade. Pesquisa do Instituto Datafolha, 

realizada em julho, revela que a entidade 
é uma das instituições mais confiáveis do 
país, com 83% de confiança da população. 
Para 83% dos entrevistados, seu trabalho é 
muito “importante” (47%) ou “importante” 
(36%) para o Brasil. Além disso, 67% ava-
liam positivamente a atuação da Ordem na 
defesa da democracia — sendo 56% com 
avaliação “positiva” e 11% “muito positiva”. 
Em relação à campanha pela pacificação 
que foi lançada pela OAB, 71% consideram 
a iniciativa ótima (40%) ou boa (31%). E 79% 
consideram a campanha necessária.

O levantamento revela ainda que 72% 
dos entrevistados percebem o país como 
politicamente polarizado. Mas há um dado 
muito animador: 74% da população acredi-
tam que a democracia é sempre a melhor 
forma de governo. Esse é o maior índice re-
gistrado pelo Instituto desde que começou 
a registrar os dados na série histórica, em 
1989. Ou seja: nossa luta vale a pena.

O contingente de 1,4 milhão de advoga-
das e advogados é essencial para a busca da 
pacificação do país e para o fortalecimen-
to da democracia. Nós, a advocacia, somos 
uma classe que atua, diariamente, para 

fortalecer a soberania nacional: cada peti-
ção, recurso ou sustentação oral em defesa 
de direitos representa também a defesa da 
Constituição e do Estado Democrático de 
Direito. Advogadas e advogados têm pre-
ferências políticas e ideológicas diversas. 
Mas, quando se manifestam como classe 
profissional, o compromisso é feito em tor-
no da defesa das leis, da Constituição e dos 
direitos e garantias fundamentais. A força 
da advocacia se concretiza quando a OAB 
mantém equidistância em relação a partidos 
e ideologias, garantindo sua independência 
para atuar como agente crítico e defensor da 
cidadania e do Brasil.

A defesa das prerrogativas profissionais, 
que são um dos pilares da democracia, é 
parte central dessa missão. Desde a criação 
da Procuradoria Nacional de Defesa das 
Prerrogativas, em 2022, já foram realizadas 
mais de 1.800 atuações em favor da advo-
cacia. Entre abril de 2024 e agosto de 2025, 
foram instaurados 466 processos por viola-
ções ou ameaças ao exercício profissional, 
a maioria já solucionada. Essas ações ocor-
reram em casos concretos perante diver-
sos órgãos do Sistema de Justiça, incluindo 

Tribunais Superiores, Tribunais Regionais 
Federais, Tribunais de Justiça e órgãos do 
Ministério Público.

Celebrar a advocacia é reconhecer que 
não há justiça efetiva sem o trabalho livre, 
técnico e independente de advogadas e ad-
vogados. Garantir o respeito às prerrogativas 
significa assegurar à sociedade o acesso ple-
no à Justiça e o fortalecimento das institui-
ções democráticas. Nossa campanha é um 
convite ao diálogo e ao respeito entre os di-
ferentes — valores essenciais à democracia 
que defendemos com firmeza.

Pacificar o Brasil é tarefa desafiadora e 
inadiável. É preciso reduzir atritos ideológi-
cos, reaproximar instituições e restabelecer 
a confiança mútua. A advocacia brasilei-
ra, pela capilaridade e pelo compromisso 
histórico com a cidadania, tem condições 
de liderar esse movimento. A OAB seguirá 
cumprindo sua função constitucional de 
zelar pela ordem jurídica, pelo Estado De-
mocrático de Direito e pela harmonia ins-
titucional, com diálogo, firmeza e espírito 
público. A paz social não é apenas um ideal: 
é uma condição indispensável para que o 
Brasil avance.

Fraternidade e inclusão: uma virada de  
paradigma nos direitos das pessoas com deficiência

Por muito tempo, as pessoas com de-
ficiência viveram sob exclusão e in-
visibilidade. Essa realidade começou 

a mudar de forma decisiva com a Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência (CDPCD), aprovada pela ONU e 
incorporada ao ordenamento brasileiro com 
status de emenda constitucional em 2009. 
Mais do que um tratado, ela representa uma 
mudança profunda de perspectiva: a defi-
ciência não está apenas na pessoa, mas nas 
barreiras físicas, sociais e culturais que a im-
pedem de exercer plenamente seus direitos.

A CDPCD rompeu com o antigo modelo 
médico-assistencialista, que via a deficiência 
como uma limitação individual a ser trata-
da, e adotou o modelo social. Nesse novo 
olhar, uma cidade sem rampas, uma escola 

sem intérprete de Libras ou uma empresa 
que recusa candidatos com deficiência não 
são meras falhas: são violações de direitos 
humanos. A mensagem central é clara — ca-
be ao Estado, ao setor privado e à socieda-
de eliminar esses obstáculos para garantir 
igualdade de condições e participação plena.

Ao lado desse avanço jurídico, ganha for-
ça o princípio da fraternidade, consagrado 
no preâmbulo da Constituição de 1988 e na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Muitas vezes ofuscado pelos ideais de liber-
dade e igualdade, ele vai além da solidarie-
dade: exige reconhecer a dignidade do outro 
e agir para incluí-lo. No campo do Direito, 
funciona como um critério interpretativo que 
orienta a aplicação dos direitos fundamen-
tais, especialmente daqueles que afetam a 

coletividade, como acessibilidade e inclusão.
Quando a CDPCD e a fraternidade se 

encontram, nasce um constitucionalismo 
fraterno — um modelo mais humano e in-
clusivo, que não se limita a proibir discrimi-
nações, mas impõe a criação de condições 
concretas para a igualdade. É a compreen-
são de que recursos como rampas, intérpre-
tes, tecnologias assistivas ou acessibilidade 
digital não são concessões, mas obrigações 
constitucionais e requisitos para a efetiva-
ção da dignidade humana.

Esse novo paradigma fortalece os cha-
mados direitos transindividuais, que perten-
cem à sociedade como um todo e garantem 
que grupos vulneráveis sejam plenamente 
integrados. A dignidade, nesse contexto, 
não é um conceito abstrato: ela se realiza no 

cotidiano, quando o diferente é reconhecido 
como parte essencial da comunidade.

O desafio é transformar esse compromisso 
jurídico em realidade. Embora a lei já reco-
nheça as pessoas com deficiência como prota-
gonistas de sua história, barreiras persistem e 
a inclusão plena ainda está distante. Cumprir 
a CDPCD e aplicar o princípio da fraternidade 
exige mais do que políticas públicas: requer 
mudança de mentalidade e ação coordenada 
de governos, empresas, escolas, meios de co-
municação e de cada cidadão.

Fraternidade e inclusão, juntas, são a 
base de um Brasil mais justo. Não se trata de 
benevolência, mas de um imperativo consti-
tucional e ético: assegurar que ninguém seja 
excluído por barreiras que poderiam — e 
deveriam — ser removidas.


